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O atual cenário de incertezas no 
país trouxe impactos ao setor de 
seguros, que em abril enfrentou 

uma leve desaceleração, com crescimento 
de 8,8%, depois de registrar bom desem-
penho nos três primeiros meses do ano, 
com alta de 13,9%. Apesar da queda, o 
mercado tem demonstrado resistência às 
intempéries econômicas e políticas. 

Não surpreende que essa seja a maior 
preocupação no momento das seguradoras brasileiras. Um levantamento 
da PwC, divulgado pelo jornal Folha de S. Paulo, mostrou que enquanto 
as seguradoras de outros países estão preocupados com mudanças no 
gerenciamento, o risco de ciberataques e novas tecnologias, por aqui as 
preocupações são com a rentabilidade dos investimentos e a macroeco-
nomia. 

Mas, a economia está reagindo e a expectativa é de melhoria em alguns 
setores, inclusive o de seguros. Por enquanto, o mercado aguarda a defi-
nição de questões importantes, como, por exemplo, a reforma da Previ-
dência. A revista APTS trata deste assunto, trazendo a opinião de espe-
cialistas que alertam para a necessidade de mudanças mais profundas na 
Previdência para suportar os impactos do envelhecimento populacional.

Outro assunto em pauta na revista é a necessidade de adequação do 
seguro de responsabilidade civil aos novos e complexos riscos contempo-
râneos.  Tendências na área de RC, como a responsabilidade sem danos 
e o tempo como um bem econômico ressarcível, ainda não fazem parte 
dos clausulados brasileiros.

O momento é de incertezas, mas também de grandes mudanças. De-
vemos confiar na capacidade de resiliência do mercado de seguros, bem 
como na sua competência para inovar e atender às novas demandas.

Boa Leitura!

Osmar B ertacini 
Presidente da APTS

Incertezas  
e grandes mudanças

PA L AV R A  D O  P RES I D E N TE
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RE G I ST RO

Debate na UCS
Para discutir o presente e o futuro do corretor de seguros, a União dos Corretores de Seguros (UCS) reuniu seus associados em evento fechado no dia 24 de maio.  
O presidente da APTS, Osmar Bertacini, compôs a mesa de trabalho ao lado da presidente da UCS, Mara Borges Sutto.

Corretores debatem seguro de vida
No debate sobre “O Seguro de Pessoas na Visão dos Corretores”, 
realizado no dia 23 de maio, o presidente da APTS elogiou a inicia-
tiva do CVG-SP. “Os corretores precisam vender seguro de vida, mas 
na prática não vemos nenhum movimento específico sobre isso. Por 
isso, esse diálogo é muito importante”, disse.

Posse no CVG-SP
Representando a APTS e o Sincor-SP na posse de diretoria do CVG-SP, realizada no dia 17 de 
março, Osmar Bertacini manifestou seu contentamento com a produtiva trajetória do CVG-SP. 
“Estou feliz em ver uma entidade, da qual sou fundador, completar 35 anos focada no seguro 
de pessoas”. No dia 30 de março, Bertacini também participou do primeiro almoço do CVG-SP 
na nova gestão de Silas Kasahaya.

Posse na ANSP
Osmar Bertacini 
tomou posse na nova 
diretoria da Academia 
Nacional de Seguros 
e Previdência (ANSP), 
agora comandada 
por João Marcelo dos 
Santos em cerimônia 
realizada no dia 26 
de abril, no Palácio 
dos Bandeirantes, 
com a presença do 
governador Geraldo 
Alckmin.
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Posse na UCS
A APTS foi representada por  
Bertacini e pelo secretário da APTS, Evaldir 
Barboza de Paula, no evento de posse de Mara 
Borges Sutto e diretoria na UCS,  
dia 18 de abril. 

Posse na SBCS
Osmar Bertacini é o novo diretor de Relacionamento com o 
Mercado da Sociedade Brasileira de Ciencias do Seguro (SBCS) 
para a gestão 2017/2019. Na posse, realizada dia 17 de março, 
o novo presidente Affonso Heleno de Oliveira Fausto assumiu o 
compromisso de modernizar a entidade.

Encontro Amigos da CIS
Os Amigos da CIS, grupo que reúne os ex-colaboradores da Companhia Internacional de Seguros, realizou o seu 
sétimo encontro no dia 29 de março. Bertacini, ex-funcionário da CIS, compareceu.

Tribuna Livre
Bertacini participou da 37ª Tribuna Livre, real-
izada no dia 27 de março, no Circolo Italiano, 
quando a da Câmara dos Corretores de Seguros 
do Estado de São Paulo (Camaracor) recebeu a 
diretoria da Porto Seguro.

Prêmio Segurador Brasil 
O presidente da APTS marcou presença no 14ª edição do Prêmio 
Segurador Brasil, realizada no dia 30 de março. O evento 
premiou as empresas com melhor desempenho no setor.
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E N T RE VI STA

No final do ano passado, a 3ª Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
mudou sua orientação em relação à 

excludente do risco da embriaguez, que 
até então só era admitida quando o pró-
prio segurado conduzia o veículo. Em 
decisão unanime no julgamento do Resp. 
1.485.717/SP, o STJ entendeu ser indevi-
da a indenização securitária decorrente de 
contrato de seguro de automóvel quando o 
causador do sinistro, preposto da empresa 
segurada, estiver em estado de embriaguez.

“O seguro de automóvel não pode servir 
de estímulo para a assunção de riscos imo-
derados que, muitas vezes, beiram o abuso 
de direito, a exemplo da embriaguez ao 
volante”, afirmou o relator, ministro Villas 
Bôas Cueva. Em seu voto, o ministro des-
tacou que, segundo o artigo 768 do Có-
digo Civil “o segurado perderá o direito à 
garantia se agravar intencionalmente o ris-
co objeto do contrato”. Para ele, a configu-
ração do risco agravado não se dá somente 
quando o próprio segurado se encontra 
alcoolizado na direção do veículo, mas 
abrange também os condutores principais 
(familiares, empregados e prepostos).

Em entrevista à revista APTS Notícias, 
o advogado Lucas Renault Cunha comen-
tou os impactos para o seguro da mudança 
de postura do STJ.

Como avalia essa mudança de postura 
do STJ em relação aos sinistros provo-
cados por condutor alcoolizado? 

O acórdão, na realidade, mostrou um 
entendimento contrário ao que o STJ, 

como um todo, tinha e espero que dora-
vante a Corte passe a decidir nesse senti-
do. Essa  mudança de postura (provisória, 
pois houve recurso por parte da empresa 
segurada naqueles autos ainda não jul-
gados) é totalmente condizente com os 
princípios do direito securitário e com 
as normas de direito civil. A condução 
de veículo sob o efeito de álcool, seja por 
terceiro vinculado ao segurado, seja pelo 
próprio segurado, desequilibra a relação 
risco-prêmio estabelecida no contrato  
de seguro e fere os princípios do direito 
civil  – boa-fé objetiva e função social  
do contrato.

Quais os impactos dessa mudança para 
o ramo de seguro de automóvel? 

Esse novo entendimento – que a cul-
pa grave ou o dolo eventual do segura-
do implica em agravamento de risco e 
consequentemente em perda do direito 
à indenização – altera substancialmen-
te o entendimento anterior. Até então, o 
agravamento de risco decorrente de con-
dução sob o efeito de álcool só implicaria 
em perda do direito à indenização caso o 
condutor fosse o próprio segurado. Por 
esse novo entendimento, o segurado tam-
bém perde o direito à garantia nas hipó-
teses de culpa grave ou dolo eventual, ou 
seja, entregando seu veículo a terceiros a 
ele vinculados (motoristas profissionais, 
prepostos, familiares etc.) que venham 
a conduzir sob o efeito de álcool e cau-
sem acidentes. Essa posição, que sempre 

STJ muda postura 
sobre álcool e direção
Segundo o advogado Lucas Renault, o novo entendimento do STJ condiz 
com a posição defendida pelas seguradoras
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foi defendida pelas seguradoras, não se 
sustentava nos tribunais. Mas, agora tem 
melhores chances de se sustentar.

Em que circunstancias se aplica  
a função social do contrato no  
sinistro provocado por condutor em-
briagado? 

A sociedade vem desenvolvendo há anos 
um sério e importante embate contra o bi-
nômio álcool e direção. O contrato de se-
guro deve observar essa luta da sociedade, 
respeitá-la e promovê-la. Jamais o contrato 
de seguro poderia servir de estímulo ou 
de salvo conduto para que segurados ir-
responsáveis dirijam sob o efeito de álcool 
ou drogas ou entreguem seus veículos para 
pessoas que ingeriram ou irão ingerir ál-
cool ou usar drogas, pagando indenizações 
nessas situações. Caso pagas, a função so-
cial não estaria sendo respeitada pelo con-
trato de seguro, pois o anseio da sociedade 
é desestimular esse tipo de conduta.

Caso o acidente de trânsito provocado 
por condutor alcoolizado cause danos 
a terceiros ou mortes, essa decisão do 

STJ também se aplicaria aos seguros 
de RCF e de vida? 

A decisão do STJ em questão não 
aborda o seguro de vida, mas se refere 
ao seguro de RCF, afirmando que tercei-
ros não seriam prejudicados e teriam a 
cobertura. Essa conclusão merece maior 
reflexão. Em minha opinião, a perda do 
direito também atinge o seguro de RCF.

Caso o sinistro de automóvel ocorra 
por qualquer outro motivo, indepen-
dentemente do estado de embriaguez 
do condutor, haverá a perda do direito 
ao seguro? 

Não. O acórdão do STJ continua a exigir  
a prova do nexo de causalidade entre a inges-
tão de álcool e o acidente. Entretanto, refor-
ça o entendimento de alguns julgados mais 
recentes no sentido de que, provada a inges-
tão de álcool, passa a ser do segurado o ônus  
de afastar o nexo de causalidade, que fica 
presumido.

Lucas Renault Cunha
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ES PE C I A L

A Academia Nacional de Seguros e 
Previdência (ANSP) empossou Con-
selho Superior, diretoria, Conselho 

Fiscal e novos acadêmicos em cerimônia 
realizada no dia 26 de abril, no Palácio 
dos Bandeirantes, em São Paulo. No 
evento denominado de Noite Acadêmica 
também houve a entrega da Comenda 
ANSP e o lançamento do livro “Evolu-
ção Histórica do Seguro no Brasil”, com 
a presença de aproximadamente 250 pes-
soas e participação do governador de São 
Paulo Geraldo Alckmin. 

Depois de 15 anos à frente da ANSP, 
Mauro César Batista transmitiu o cargo 
de presidente para João Marcelo dos San-
tos e assumiu o comando do Conselho 
Superior. “Estou muito entusiasmado 
pelo desafio e com uma sensação muito 
boa de ter contribuído para que a ANSP 
atingisse o ponto de entidade intelectual 
do setor de seguros brasileiro”, disse. 

Também tomaram posse na 
nova diretoria o vice-pre-
sidente Fernando Pedroso 
Simões, o vice-presidente 
Jurídico Homero Stabeline 
Minhoto e o vice-presidente 
Sergio Nobre.

“O nosso mote, nessa 
gestão que se inicia, é o de 
que a ANSP deve servir aos 
acadêmicos. Queremos ofe-
recer aos acadêmicos instru-
mentos e modelos de ação, 
para que os projetos deles 
que se insiram no objetivo 
da ANSP, de ser uma ins-
tituição destinada à discus-
são e promoção da cultura 
do seguro”, afirmou o novo 
presidente da ANSP. 

Na ocasião, também foram empos-
sados os diretores Egydio Zepellini Jú-
nior, Francisco Marcio Pires, Ana Rita 
Petraroli, Carlos André Guerra, Dilmo 
Bantim Moreira, Edmur de Almeida, 
Felippe Moreira Paes Barretto, Flávio 
Bauer, Lucio Antonio Marques, Márcia 
Cicarelli, Marcos Aurélio Couto, Fátima 
Lima, Osmar Bertacini, Rafael Ribei-
ro do Valle, Rogério Vergara e Ronald 
Kauffmann.

Depois da cerimônia de posse de 27 
novos acadêmicos, foi entregue a Co-
menda ANSP para Armando Vergílio 
dos Santos Jr., Jayme Brasil Garfinkel, 
José Américo Peón de Sá, Nilton Molina 
e Paulo Miguel Marraccini. A Comenda 
foi outorgada pelo desempenho na di-
vulgação, progresso ou desenvolvimento 
das instituições seguro, previdência pri-
vada e atividades correlatas no Brasil. 

O governador Geraldo Alckmin 

elogiou o trabalho de Mauro Batista. 
“Ele fez um belo trabalho como líder 
da academia. Para nós é uma alegria e 
uma honra receber aqui esta posse, que 
é um momento tão importante, afinal o 
seguro e a previdência são uma ciência. 
Além de tudo temos um setor desafiante 
e fundamental para economia brasileira, 
tanto do ponto de vista econômico como 
social”, afirmou.

O cerimonial foi encerrado com o 
lançamento do livro “Evolução Histó-
rica no Brasil”, que descreve, de forma 
cronológica, os acontecimentos mais 
importantes no mercado de seguros. A 
obra aborda a atividade securitária de 
Cabral à República; a origem do sistema 
previdenciário no Brasil; capitalização; 
previdência complementar; resseguros e 
outros temas relevantes. O livro é uma 
produção da BB Editora com a coorde-
nação do Conselho editorial da ANSP.

ANSP empossa  
diretoria e lança livro
Posse do novo presidente João Marcelo dos Santos foi prestigiada 
pelo governador Geraldo Alckmin

João Marcelo dos Santos e Mauro Batista Geraldo Alckmin
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Em meados da década de 
60, quando foi instituí-
do no setor de seguros 

o sorteio para seguros dos 
órgãos públicos, três exe-
cutivos da Ajax Corretora 
de Seguros enxergaram a 
oportunidade de oferecer 
prestação de serviços às se-
guradoras. Surgia, então, 
em 1967, a Delphos, cria-
da pelos atuários Jayme 
da Silva Menezes e José 
Américo Peón de Sá e pelo 
corretor de seguros Fernando Newlands. 

A nova empresa, segundo registra o 
livro “Delphos 50 anos”, oferecia uma 
solução que neutralizava o risco de perda 
de investimentos pela saída compulsória 
do negócio de alguma seguradora. Isso 
porque, a cada dois anos, novas esco-
lhas eram realizadas por meio de sorteio  
e as onerosas estruturas montadas para 
a gestão do negócio corriam o risco de 
se esvair.

Ao longo de sua trajetória, a Delphos 
se desenvolveu, assumindo novos negó-

cios, como as apólices 
para o seguro de penhor 
rural do Banco do Brasil, 
o seguro habitacional 
SFH, o seguro de perda 
de peso do trigo, o segu-
ro de crédito estudantil, 
o sistema e o processo 
que viabilizou o segu-
ro DPVAT e a inovação 
tecnológica aplicada em 
seguros - desde a câmara 
de compensação de cos-

seguro por telex até o uso 
de notebook na regulação de sinistros, 
transmissão de dados pela internet, apli-
cação de smartphone na vistoria prévia 
etc. A última conquista foi a CadDel-
phos, cadastro desenvolvido para prote-
ger o mercado de perdas que poderiam 
superar bilhões de reais.

Os números da Delphos demonstram 
o seu sucesso no mercado. Em nome das 
seguradoras, a empresa administra mais 
de R$ 570 milhões em prêmios de segu-
ro por ano, totalizando mais de R$ 260 
bilhões de LMI. A Delphos gerencia car-

teiras de seguros que cobrem riscos ine-
rentes a mais de 1 milhão de imóveis e 
mais de 4 milhões de vidas. Regula mais 
de 100 mil sinistros por ano e processa 
aproximadamente 7 milhões de seguros 
todos os meses.

O pioneirismo da empresa foi lembra-
do em dois eventos comemorativos de 
50 anos, realizados em maio: dia 10, no 
Rio de Janeiro, e dia 18, em São Paulo. 
No livro “Delphos 50 anos – 50 depoi-
mentos de gente que ajudou a escrever 
nossa história”, o presidente Eduar-
do Menezes explica no prefácio que o  
objetivo da obra não é exaltar as reali-
zações da empresa, mas homenagear  
seus fundadores. 

“Além dos fundadores da empresa, re-
gistramos neste livro nossa homenagem 
a todos aqueles que trabalharam na Del-
phos por mais de dez anos e que deram 
a sua contribuição para que pudéssemos 
completar meio século de existência. 
Esperamos ter vocês junto a nós por 
muito mais tempo, para escrevermos as 
páginas dos próximos cinquenta anos 
da empresa”.

Delphos faz 50 anos
Para celebrar o cinquentenário, a empresa reuniu parceiros e clientes no Rio de Janeiro e 
em São Paulo e lançou um livro com 50 depoimentos

Eduardo Menezes (presidente) e José Américo 
Peón de Sá, (presidente do Conselho), no 
evento em São Paulo

Elisabete Prado (diretora Comercial e Marketing), Djalma Bertussi (diretor), Fernando Menezes 
(diretor), Heloísa Castor, Peón de Sá, Ilza Regina Defilippi (diretora Jurídica), Eduardo Menezes 
e Henrique Macieira (diretor de Operações), no evento no Rio de Janeiro
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C A PA

O governo mantém a esperança de 
aprovar a reforma da Previdência 
ainda neste ano, apesar de não con-

tar com o quórum necessário de 308 vo-
tos na Câmara dos Deputados. Depois 
das denúncias da JBS que abalaram o 
governo, os parlamentares já discutem 
a possibilidade de fatiar a reforma. A 
ideia é aprovar apenas a idade mínima 
para a aposentadoria por meio de medi-
da provisória e as demais mudanças por 
meio da Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC), mas apenas em 2019, 
quando o país terá um novo presidente 
eleito pelo voto.

Na íntegra ou em partes, a verdade 
é que a reforma é apenas “um primei-
ro passo”. Assim Hélio Zylberstajn, 
especialista em relações do trabalho e 
professor da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade da 
Universidade de São Paulo (FEA-USP), 
se refere à PEC 287. “Trata-se de uma 
reforma paramétrica que muda, basica-
mente, a idade mínima de aposentado-
ria”, disse ele durante participação no 
evento “A reforma da Previdência Social 
à luz da experiência internacional”, pro-

movido pela Escola Nacional 
de Seguros, em abril, em  
São Paulo.

A opção do governo por 
uma proposta de reforma 
paramétrica, e não estru-
tural, manteve o regime de 
repartição, em que os be-
nefícios dos trabalhadores 
inativos são financiados pelos 
trabalhadores em atividade no 
mercado de trabalho. Mas, Zyl-
berstajn acredita que esse modelo 
irá falir em breve, porque o Brasil 
está envelhecendo. “A taxa de cres-
cimento demográfico está diminuin-
do. Temos uma inversão da equação e 
não haverá número suficiente de jovens 
para pagar aposentadorias daqui a três 
décadas”, argumenta o professor.

Zylberstajn também classificou a re-
forma de tímida, por não alterar em 
nada o financiamento da Previdência 
Social e tampouco as alíquotas que in-
cidem sobre a folha de pagamento. Daí 
porque entende que a proposta do gover-
no não conseguirá trazer equilíbrio ao 
sistema. Atualmente, as contribuições 

previ-
denciá-
rias sobre a 
folha de paga-
mento somam 31% 
(20% a 22% do emprega-
dor e entre 8% e 11% do empregado),  
um percentual exagerado, na opinião 

Reforma da Previdência 
em xeque
Proposta do governo reduz gastos, 
mas não resolve o problema 
de financiamento das 
aposentadorias
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do especialista. De acordo com estu-
do da Fipe o percentual poderia ser  
de 17%. 

Para Zylberstajn, a diferença entre 
a alíquota necessária e a que é cobra-
da é uma das causas do encarecimento 
do INSS. Outra razão é o valor do teto 
de aposentaria de R$ 5,5 mil, que re-
presenta quase três vezes a renda média 

do brasileiro, calculada em R$ 
2 mil. O resultado, a 

seu ver, é menos 
empregos , 

m a i o r 
i n -

f o r -
malida-

de e pouca 
poupança. “A 

função do sistema pú-
blico é proteger quem está em 

baixo na pirâmide e não quem está no 
meio ou em cima”, disse.

Também pesa sobre os custos do 
INSS os inúmeros mecanismos de 
proteção ao emprego, como o seguro 
desemprego, o FGTS, a multa sobre 
FGTS, aviso prévio, abono salarial etc. 
“O Brasil é campeão mundial na pro-
teção ao emprego. Entretanto, a taxa 
de rotatividade é alta. Então, será que 
protegemos ou incentivamos?”. O pro-
fessor pondera, ainda, que esses meca-
nismos, que tanto oneram a folha de 
pagamento, poderiam ser alvo de uma 
combinação mais inteligente se a refor-
ma da Previdência pudesse “conversar” 
com a reforma trabalhista.

Mas, por causa da pressão de grupos 
organizados, a segunda versão da PEC 
287 excluiu 86% dos servidores públi-

cos, justamente o segmento que res-
ponde pela maior parte dos gastos da 

previdência. Em números de 2015 
contabilizados por Zylberstajn, 
apenas 2% beneficiários do INSS 
receberam acima de 5 salários 
mínimos contra 79% do fun-
cionalismo público. Em valo-
res, significa que o INSS gas-
tou naquele ano R$ 418,5 
bilhões com os 33 milhões 
de assistidos contra R$ 
255,7 bilhões com apenas 
3,6 milhões de servidores. 
“Uma distorção”, segundo 

o especialista. 

UMA NOVA  
PREVIDÊNCIA

Zylberstajn apresentou no 
evento uma proposta de refor-

ma da Previdência, desenvolvida 
pela Fipe e apoiada pelo setor de 

seguros, que abrangeria apenas os 
trabalhadores nascidos a partir de 

2.000. A proposta é baseada em cinco 
princípios: universalidade, equidade, 
equilíbrio atuarial, eficiência e simpli-
cidade. As regras básicas são a taxa de 
reposição próxima de 100% para a base 
da pirâmide; a idade mínima de 65 anos 
para homens e mulheres; e o tempo de 
contribuição de 40 anos para homens e 
35 anos para mulheres.

O novo modelo de Previdência é sus-
tentado em quatro pilares. O Pilar 1 
prevê uma renda básica a todos idosos 

no valor de R$ 500,00, sem qualquer 
indexação. O Pilar 2 estabelece o bene-
fício contributivo por repartição no va-
lor máximo de R$ 1.500,00. “É o atual 
INSS, só que achatado e alargado. Quer 
dizer que o beneficio máximo não seria 
mais de R$ 5 mil e dependeria do tem-
po de contribuição”, explicou o espe-
cialista. Segundo ele, esse segundo pi-
lar combateria a informalidade, já que 
quanto maior o tempo de contribuição 
maior será o benefício.

A grande inovação, de acordo com 
professor, é o Pilar 3, que prevê o be-
nefício contributivo por capitalização, 
com o FGTS vinculado ao CPF. “A 
pessoa terá uma conta só de FGTS, 
independentemente do número de em-
pregos”, disse. Caberá ao trabalhador 
poupar os recursos de sua conta para o 
seguro desemprego e, a partir desse va-
lor mínimo, poderá optar em comprar 
um plano de aposentadoria no merca-
do. “Hoje, a folha de pagamento é R$ 
100 bilhões por mês. Estamos falando 
de R$ 8 a 10 bilhões por mês de FGTS. 
Isso aos poucos se tornará um fluxo 
para planos de aposentadoria”, disse.

O Pilar 4 contempla o benefício con-
tributivo voluntário por capitalização, 
um sistema único válido para funcio-
nários públicos e CLT, que permite ao 
trabalhador e às empresas a aquisição de 
planos de aposentadoria.  “Criamos esse 
modelo em quatro pilares porque par-
timos do principio de que não dá para 

Hélio Zylberstajn
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privatizar tudo, como fez o Chile. Mas, 
também não dá para ficar nesse modelo 
em que somente o Estado cuida da apo-
sentadoria. Esse modelo está falido. É 
preciso dividir a carga”, disse. 

A proposta da Fipe chegou a ser apre-
sentada como emenda da PEC 287, por 
iniciativa do Movimento Brasil Livre 
(MBL), ganhou 200 assinaturas, mas 
não foi aprovada. Entretanto, Zylbers-
tajn acredita ainda haverá espaço para 
esse novo modelo no futuro. “Essa re-
forma é apenas o começo e esse tema 
voltará à discussão”, disse. O presidente 
da Federação Nacional de Previdên-
cia e Vida (FenaPrevi), Edson Franco, 
reiterou o apoio do setor de seguros à 
proposta da Fipe, destacando as opor-
tunidades do Pilar 3, que possibilita a 
destinação de parte dos recursos à com-
pra de cobertura de riscos (morte e in-
validez) junto à iniciativa privada.

“Porque hoje, vemos o Estado fun-
cionando como grande provedor de 
coberturas de riscos, mas sem nenhum 
tipo de provisionamento. Por que o Es-
tado tem de assumir esse papel, quando 
a iniciativa privada pode fornecer esse 
produto?”, disse Franco. Da mesma  
forma, a contratação de rendas vitalí-
cias, as annuities, também poderá ser 
realizada por meio de licitação na ini-
ciativa privada, a exemplo do que ocor-
re no Chile.

Modelos de outros países
Gustavo Bonomi Silvestre, da 

Swiss Re, trouxe ao evento as so-
luções adotadas em outros países. 
A França, por exemplo, adota o sis-
tema de repartição, com contribui-
ções compulsórias de empregados 
(6,75% do salário) e empregadores 
(8,4%). Os trabalhadores também 
são obrigados a aderir a um siste-
ma complementar ligado à sua ca-
tegoria profissional. Depois de su-
cessivos déficits, o governo alterou 
da idade mínima para aposentaria 
de 62 anos para 67 anos para ter o 
benefício integral, que correspon-
de a 70% do salário.

A Alemanha também adota o re-
gime de repartição, com contribui-
ções de empregados e empregado-
res em partes iguais, equivalentes 
18,7% do salário bruto. Em 2007, o 
governo alemão estabeleceu um 
aumento gradual da idade mínima, 
que em 2029 passará a ser de 67 
anos. Mas, em 2014, outra reforma 
permitiu a aposentadoria aos 63 
anos para trabalhadores que con-
tribuíram por pelo menos 45 anos.

Na Grécia, o regime é de repar-
tição. Até 2012, os gregos se apo-
sentavam em média com 35 anos 
de contribuição e 58 anos de ida-
de. Mas, com a reforma, a idade 
passou a ser de 67 anos, com con-
tribuição mínima de 40 anos para 
o benefício integral. Já na Suécia, 
duas reformas em 1994 e 1998 in-
troduziram as contas nocionais 
para os trabalhadores. “São como 
contas de contribuição definida, em 
que o saldo é controlado de forma 
virtual. É semelhante ao esquema 
de capitalização, em que cada um 
tem sua própria conta”, explicou. 

No Japão, o sistema previdenciá-
rio é dividido entre a pensão bási-
ca, para a qual todos os maiores 
de 20 anos devem contribuir; e o 
seguro de pensão, com contribui-
ções dos trabalhadores de 8,5% 
do salário. Para receber pensão 

básica é preciso ter no mínimo 65 
anos de idade e 25 anos de contri-
buição. Já para a pensão dos em-
pregados, é preciso ter pelo menos 
60 anos e 25 anos de contribuição. 
Recebem pensão integral apenas 
os que contribuíram por no mínimo 
40 anos.

No Chile, o sistema de previdên-
cia social obriga os trabalhado-
res a reservarem 10% de sua ren-
da mensal para a aposentadoria, 
cujos recursos são gerenciados por 
administradoras de fundos de pen-
sões (AFP).  Na reforma de 2008, 
foi constituída a garantia de paga-
mento de uma pensão assistencial 
para aqueles setores da população 
não cobertos pelos programas de 
capitalização individual. As mulhe-
res começam a receber o benefício 
aos 60 anos e os homens aos 65.

Segundo Gustavo Silvestre, 
atualmente, o Chile tem discutindo 
formas de amenizar os impactos da 
modalidade de Contribuição De-
finida para a parcela mais pobre 
da população.  Entre os problemas 
enfrentados estão o baixo valor de 
benefício de aposentadoria (apro-
ximadamente 37%, segundo OECD) 
e a transferência do risco do gover-
no para a população.

Edson Franco

Gustavo Bonomi Silvestre
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Responsabilidade civil se 
antecipa aos novos riscos

No seminário que abordou os riscos complexos, debates em 
torno da responsabilidade sem danos e do tempo como um 
bem econômico ressarcível

No clássico Minority Report, filme 
dirigido por Steven Spielberg e 
estrelado por Tom Cruise, a cri-

minalidade deixa de existir na medida 
em que o futuro pode ser previsto e 
os culpados punidos antes mesmo de 
cometerem ilícitos. Longe da ficção, 
no campo do direito contemporâneo 
um conceito semelhante fundamenta 
a responsabilidade civil sem danos, 
aquela que imputa o dever de reparar 
mesmo que o dano não aconteça. A 
tese, que começa a ser discutida no 
país, se contrapõe à visão clássica 
da doutrina que sempre vislumbrou 
o dano como elemento essencial da 
responsabilidade civil. O argumento 

vigente é que se não há dano, não há 
responsabilidade civil.

Marcos Catalan, professor da Uni-
sinos, no Rio Grande do Sul, enxerga 
a erosão desses parâmetros e o sur-
gimento de novos paradigmas civis-
-constitucionais da responsabilidade 
civil. “No mundo contemporâneo a 
própria responsabilidade civil lastrea-
da no livre arbítrio de crime e castigo 
só sobrevive como instrumento de do-
minação ideológica”, disse ele durante 
sua participação no “III Seminário de 
Seguros de Responsabilidade Civil - 
Riscos Complexos da sociedade pós-
-moderna, desafios e novos negócios”, 
promovido pela Escola Nacional de 

Seguros em abril, em São Paulo, e 
coordenado pelo especialista em RC, 
Walter Polido. 

Catalan acredita que uma análise 
crítica do dano na contemporaneida-
de impõe o caminho da ref lexão sobre 
eventual possibilidade da responsabi-
lidade sem dano. E ele não é o único a 
pensar assim. Em 2013, a questão foi 
analisada por grupos de pesquisa, em 
encontro com a participação de Edson 
Fachin, hoje ministro do STF, con-
cluindo que, na atualidade, o dano se 
apresenta das mais diversas formas. A 
Carta de Recife, gerada naquele even-
to, destaca que o dano emerge, atual-
mente, das mais distintas formas: 
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dano estético, dano biológico, dano 
emocional, dano pessoal, dano à vio-
lação do direito a esquecimento, dano 
existencial ao projeto de vida, dano de 
férias frustradas ou abandono afetivo 
do filho etc.

Nas últimas décadas, o surgimento 
de novos bens e serviços, como trans-
gênicos, nanotecnologia, multiplica-
ção dos fármacos, acidentes nucleares 
etc., trouxeram novos riscos. Mas, 
fora os riscos conhecidos, também 
existem os desconhecidos, aqueles 
que no futuro poderão ser atribuídos, 
por exemplo, às máquinas dotadas de 
inteligência artificial. Para Catalan, 
mesmo que esses riscos possam ser 
calculados, quando se manifestam 
ofendem direitos mais importantes 
que o patrimônio. “São riscos que de-
correm no presente da necessidade de 
se antecipar o amanhã. Riscos que su-
jeitam quem os exerce a fazer o possí-
vel e o necessário para evitá-los”, diz. 

Por outro lado, a lógica da respon-
sabilidade ainda está ancorada na 
questão patrimonial. “Trata-se do 
patrimônio que pode ser reparado, 
permitindo que se volte ao status quo, 
que é impossível de ser revisitado por-
que o tempo que existe é o presente”, 
diz. Já a responsabilidade sem danos 
trabalha com mecanismos de repara-
ção antecipada, como, por exemplo, 
a hipótese de dano ambiental futuro. 

Catalan cita o caso de empreendimen-
tos, como as mineradoras, que têm 
sua licença ambiental condicionada a 
uma caução para eventual reparação 
da área degradada ao final da ativi-
dade. 

A responsabilidade sem danos tam-
bém se aplica, na prática, às situações 
de expectativa da confiança. Segundo 
Catalan, o exercício da liberdade não 
pode ser despido da correlata respon-
sabilidade e atenção com a confiança 
legitima despertada. “O dever de res-
peitar a confiança alheia está acopla-
do ao exercício de liberdade, que há 
de ser fundida com as responsabilida-
des que a acompanha”, diz. Ele cita 
o exemplo dos beneficiários de planos 
de saúde que têm suas pretensões ne-
gadas e, consequentemente, expecta-
tivas frustradas.

O professor não concorda com os 
mecanismos utilizados para a repara-
ção do dano no âmbito da responsa-
bilidade civil. “Se o dano, pressupos-
to do dever de reparar, é aquele que 
aconteceu, que materializou-se, quan-
do trabalho com a dimensão punitiva, 
educativa e dissuasória para aumentar 
o quantum, para acrescer um valor, 
já não estou mais reparando o dano”, 
diz. Ele afirma que pensa o direito 
civil como um direito de acesso, sem 
função punitiva. “Na equação direito 
e sociedade, essas dimensões que ul-

trapassam a reparatória implicam em 
reparação sem dano”, diz.

O tempo como bem econômico 
Dentre novos danos tutelados pelo 

direito, que foram criados a partir do 
desenvolvimento da sociedade, o advo-
gado capixaba Marcos Dessaune, um 
dos palestrantes do seminário, des-
tacou o dano decorrente do “Desvio 
Produtivo do Consumidor” (DPC). 
Segundo ele, esse novo dano foi iden-
tificado pela doutrina em 2011 e, a 
partir de 2013, começou a ser utilizado 
pela jurisprudência nacional. Uma das 
premissas desse novo dano é conside-
rar o tempo como um bem econômico. 

“Como as pessoas querem sempre 
mais tempo do que o quinhão que 
recebem na vida; logo, o tempo é um 
bem econômico. Devido às suas carac-
terísticas únicas, o tempo é, possivel-
mente, o bem mais valioso de que cada 
pessoa dispõe em sua existência, so-
mente comparável à saúde física e men-
tal necessária para gozá-lo”, explica o 
advogado. Ele também esclarece qual a 
relação do tempo com esse novo dano. 
“O DPC é um fato ou evento danoso 
a que o consumidor carente e vulnerá-
vel é induzido pelo fornecedor faltoso, 
que assim lhe ocasiona um prejuízo de 
natureza existencial”.

Entre os exemplos de DPC, Dessau-

Walter Polido Marcos Dessaune

Marcos Catalan
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O mercado e os novos riscos
Walter Polido, coordenador aca-

dêmico do “III Seminário de Se-
guros de Responsabilidade Civil 
- Riscos Complexos da sociedade 
pós-moderna, desafios e novos 
negócios”, analisa a prática do 
mercado frente aos novos riscos e 
propõe soluções:

“Diante de tamanha inovação 
conceitual e propositiva da res-
ponsabilidade civil e em face de 
sua função indenizatória, é neces-
sário que o mercado segurador 
reveja as bases de atuação nos 
seguros pertinentes. Atualmente, 
as apólices estão assentadas em 
termos e conceitos concebidos 
em épocas remotas e que não 
mais condizem com a contempo-
raneidade. Quando vislumbramos 

todos esses novos fatores de res-
ponsabilização, não conseguimos 
imaginar a possível inserção deles 
nos antiquados e limitados termos 
dos riscos cobertos das apólices 
RC de modo geral: danos materiais 
e danos corporais. 

O mercado nacional sequer uti-
liza expressões jurídicas mais 
abrangentes, assim como danos 
extrapatrimoniais. Além disso, as 
seguradoras ainda excluem da 
cobertura das apólices os danos 
morais e os danos estéticos, de 
maneira inconcebível e injustificá-
vel, juridicamente falando. Quan-
do oferecem a cobertura de danos 
morais de forma adicional, apesar 
de ser sublimitada, a coisa muda 
um pouco de patamar. Mas, para 

os danos estéticos sequer existe  
a oferta adicional, o que demons-
tra completo atraso tecnológico do 
mercado. 

Esse comportamento encon-
tra-se totalmente desconexo da 
realidade posta no ordenamento 
jurídico nacional, o que prejudi-
ca, e muito, os consumidores de 
seguros RC no país. É necessário 
modificar esta prática e o merca- 
do segurador precisa se engajar 
nos novos tempos, admitindo a  
cobertura automática para os no-
vos riscos que se apresentam na 
sociedade pós-moderna. Tudo 
passa pela questão de conheci-
mento, assim como pela estratifi-
cação das situações e precificação 
adequada”.

ne cita, entre outros, a demora na fila 
de banco; a espera demasiada em con-
sultório médico; o retorno recorrente a 
uma loja por causa de falhas internas; 
a espera no aeroporto pelo voo que 
atrasou; a necessidade de recorrer ao 
Procon ou à Justiça para exigir um de-
ver legal ou uma obrigação contratual 
do fornecedor. Nesses casos, os bens 
ou interesses jurídicos lesionados são 

o tempo vital, existencial ou produ-
tivo do consumidor e suas atividades 
existenciais. “Ou seja, a sua existência 
digna”, diz.

Considerando que o tempo vital tem 
valor inestimável por ser um bem eco-
nômico escasso, que não pode ser acu-
mulado nem recuperado ao longo da 
vida, Dessaune conclui que um evento 
de DPC acarreta lesão ao tempo exis-

tencial e à vida digna da pessoa consu-
midora, e que, portanto, é indenizável. 
“Está equivocada a antiga jurispru-
dência que sustenta que a via crucis  
percorrida pelo consumidor, ao en-
frentar problemas de consumo criados 
pelos próprios fornecedores, represen-
ta mero dissabor ou aborrecimento e  
não um dano extrapatrimonial ressar-
cível”, conclui.
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O secretário da Coordenação de Pro-
jetos da Secretaria Especial do Pro-
grama de Parceria de Investimentos 

(PPI), Tarcísio Gomes de Freitas, des-
tacou a importância do seguro garantia 
nos projetos que serão executados por 
meio de concessões, Parceria Público-
-Privada (PPP) e privatizações. “Para nós 
(secretaria), o seguro garantia é absoluta-
mente necessário”, disse ele durante de-
bate promovido pela Câmara Espanhola 
de Comércio, em abril, em São Paulo.

Na ocasião, o secretário comentou o 
sucesso dos recentes leilões realizados 
pelo governo e reforçou o propósito de 
acelerar as parcerias com o setor privado 
até 2018. Até lá, cerca de 90 projetos irão 
a leilão para privatizações ou concessões, 
cuja previsão é de que R$ 45 bilhões se-
jam aplicados nos projetos nas áreas de 
energia, transporte e saneamento.

Debatedora no evento, a advogada 
Debora Schalch expôs as preocupações 
do setor de seguros com as mudanças no 
seguro garantia decorrentes da aprova-
ção do Projeto de Lei 6814/2017. O PL 
prevê o aumento do percentual de garan-
tia dos atuais 10% para até 30% e traz 
novas responsabilidades às seguradoras, 
como o dever de fiscalizar, auditar e con-
cluir as obras paradas. 

“Independentemente de as segurado-
ras estarem ou não preparadas para essas 
novas responsabilidades, o que nos preo-
cupa é a quantidade de obras públicas 
paradas – mais de 5 mil, segundo dados 
do Tribunal de Contas de União”, disse. 

A advogada informou que tem estu-
dado a fundo as causas da paralisação 
dos empreendimentos públicos e apurou 

que, na maioria dos casos, os editais e 
precificações são falhos. “Evidentemen-
te, ao longo da contratação haverá uma 
série de desvios que mudarão completa-
mente o projeto”, disse.

No contexto atual, segundo Debora 
Schalch, os 10% do valor do contrato 
indenizados pelo seguro garantia são 
insuficientes para cobrir os custos de 
conclusão da obra. Ela questionou o se-
cretário sobre a eficácia do novo forma-
to e, ainda, se existe algum projeto da 
secretaria para resolver o problema das 
obras paradas. 

Tarcísio Freitas ressaltou a necessi-
dade do seguro garantia, mas disse que 
o seguro sozinho não funciona. “Tem 
de vir atrelado à certificação de obras, 
algo que é bastante comum em outros 
países”. Para ele, a certificação indepen-
dente dará segurança ao gestor, ao finan-

ciador, e, principalmente, ao segurador. 
O secretário adiantou que um grupo de 
trabalho na secretaria, encarregado da 
política de certificação, incluirá o seguro 
garantia entre as suas demandas. 

Já em relação às mudanças no seguro, 
o secretário considerou o PL uma grande 
evolução, diante da necessidade de refor-
mulação da Lei de Licitações. “Os 30% 
talvez seja um patamar a partir do qual 
a seguradora não terá mais interesse em 
indenizar, mas sim em resolver o proble-
ma, ou seja, concluir a obra”, disse. 

Sobre as obras paradas, explicou que  
a questão não é tratada no âmbito da  
secretaria, que cuida apenas de par- 
cerias com investidores. Em seguida, 
argumentou longamente sobre as pro-
váveis causas da paralisação de obras, 
destacando entre os principais motivos  
o orçamento. 

Certificação de obras para 
viabilizar seguro garantia
De acordo com secretário do PPI, Tarcísio Freitas, esta seria  
a solução do governo

Tarcísio Gomes de Freitas Debora Schalch
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Os massificados no 
ambiente digital
Especialistas analisam comportamento do consumidor conectado e as 
ferramentas digitais que podem desenvolver os seguros
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Por que o mercado segurador brasileiro 
ainda não se beneficiou do ambiente 
digital? A questão parte da constata-

ção de que os brasileiros estão cada vez 
mais conectados. O Brasil tem hoje 119 
milhões de pessoas conectadas à internet, 
totalizando 58% da população, acima da 
média mundial de 37%, segundo a Statis-
ta Digital Market Outlook. O número de 
celulares com acesso à internet também 
ultrapassou a casa dos 80 milhões e o de 
brasileiros presentes nas redes sociais já 
supera a marca de 98 milhões. 

Diante desses números e de fenôme-
nos da cultura digital como o Uber, o 
Airbnb, o Netflix, o Spotify, que revo-
lucionaram o consumo da sociedade nos 
últimos anos, pesquisas mostram que 

o seguro brasileiro, comparado com os 
mercados de outros países, ainda está 
tímido no ambiente digital. De acordo 
com o Google Barometer, apenas 6% 
das pessoas que pesquisam por seguro 
automóvel pela internet compram on-
line. Já 55% usam a internet como fer-
ramenta de pesquisa, porém a compra é 
feita de maneira off-line. Na Austrália, 
por exemplo, a compra online de seguro 
auto chega a 33%, número maior do que 
a compra off-line de 31%. 

Entre 2014 e 2016, houve um aumen-
to de 60% nas buscas em sites de com-
paração de preços, segundo o Google. 
Entretanto, embora as pessoas utilizem a 
tecnologia para comparar os valores, ain-
da não compram seguro pela internet. O 

professor de marketing digital, Gerson 
Ribeiro, um dos palestrantes do Forum 
S2, realizado em abril, na capital paulis-
ta, explicou que a comunicação precisa 
ser dirigida. “A publicidade dos produ-
tos massificados não deve bater na tecla 
compre, compre, porque não adianta. 
Tem de haver um trabalho de comuni-
cação com foco na jornada de compra”, 
disse. 

Para Ribeiro, os canais digitais não 
devem servir apenas para vender, mas 
também como uma oportunidade im-
portante para qualificar leads. “Significa 
compreender desde o momento em que 
o visitante entra no ambiente digital até 
o momento oportuno para determina-
da oferta de produto”, disse. Segundo 

Marcelo Teixeira, Max Petrucci, Paulo Rossi e Helio Prandini



18 APTS  EDICÃO 126

D ESTAQ U E

ele, no ambiente digital, tudo é gestão 
de cookies. “O consumidor tem o seu 
momento de saber, fazer e comprar. Se 
o consumidor está buscando, por exem-
plo, a segunda via de uma fatura, pouco 
adianta bombardeá-lo com anúncios de 
produtos, porque aquele será o seu mo-
mento de fazer”, disse. 

Ribeiro apresentou algumas ferramen-
tas digitais que podem ajudar o mercado 
segurador a entender o comportamento 
do consumidor hoje e que servem tam-
bém como suporte no pós-venda. Ele 
citou a mídia programática, a experiên-
cia do usuário, o uso de influenciadores 
digitais de forma inteligente e até de sites 
de reclamações. “O consumidor mudou, 
então temos de mudar também. Precisa-
mos entender e estar nos momentos do 
consumidor, trabalhar o fluxo de vendas 
e mensurar os resultados”, disse.

Comunicação no ambiente digital
Segundo Marcelo Teixeira, mestre em 

comunicação e práticas de consumo e 
consultor em estratégias de marketing 
digital, existem três pilares da comuni-
cação digital que se retroalimentam e 
que precisam ser absorvidos não só pelas 
seguradoras mas também por corretores 
e agências de comunicação para que a 
inovação e a tecnologia se tornem de fato 
realidade no mercado. O pilar 1 é o con-
teúdo do ambiente digital, que precisa 
ser relevante; o pilar 2 é a linguagem no 

ambiente digital, que deve ser mais di-
nâmica, imagética e, o mais importante, 
humanizada. Por fim, o pilar 3 é a in-
teração, que é extremamente necessária.

“O ambiente digital demanda interati-
vidade, ou seja, provocar o público para 
que reaja, positiva ou negativamente”, 
disse ele durante debate no painel “Os 
Desafios da Comunicação de Seguros 
Massificados em Ambientes Digitais”. 
Segundo Teixeira, o posicionamento da 
marca no ambiente virtual depende de 
conteúdo relevante, consistente e fre-
quente. Mas, o material de divulgação 
não deve ser o mesmo utilizado off-line, 
ou seja, fora da internet.

Paulo Rossi, diretor comercial de ca-
nais estratégicos do Grupo Segurador 
Banco do Brasil e Mapfre, acrescenta 
que, geralmente, os produtos ofertados 
na internet são os mesmos que já existem 
no mercado. “O grande desafio está em 
como massificar, personalizando para 
o cliente, de tal maneira que sinta que 
aquele produto foi desenvolvido para 
ele”, disse. Porém, sua visão é que fal-
ta um portfólio completo que atenda a  
necessidade do cliente, sobretudo nas 
redes varejistas, além de ferramentas di-
gitais de apoio à força de venda. “O ideal 
seria que cada vendedor pudesse dispor 
de um tablet e que em dois ou três cli-
ques pudesse coletar dados do cliente 
para, em seguida, fazer uma oferta diri-
gida”, disse. 

A quantidade de informações que é 
adquirida no digital pode ajudar a en-
tender o cliente, segundo Rossi. “Inteli-
gência artificial, chatbot, tudo isso já é 
realidade e dá mais qualidade de atendi-
mento para as seguradoras e mais tran-
quilidade para o consumidor”, analisou. 
Max Petrucci, CEO da agência digital 
Garage IM, foi além ao afirmar que as 
seguradoras devem ter uma cultura ino-
vadora e o revendedor terá de aprender a 
surfar a onda do valor agregado.  Ele tra-
balha há pouco tempo com seguros, mas 
já percebeu o potencial desse mercado. 
“O nível de erupção que irá acontecer 
nos próximos anos é gigante”.

Seguradora digital
Gustavo Zobaran, gerente de brand ex-

perience da Youse - plataforma de venda 

de seguros 100% online da Caixa Segu-
radora – destacou a importância do tra-
balho de construção e desenvolvimento 
de marca como um pilar estratégico den-
tro do negócio da seguradora. Para ele, o 
mercado de seguros precisa se reinventar, 
assim como já fizeram outros mercados 
que estão evoluindo.  Nesse sentido, uma 
das providências é abandonar o discurso 
do medo. “A publicidade das seguradoras 
mostra batidas de carro, pessoas caindo 
da escada. A Youse não aborda o medo, 
porque é uma marca provocativa no sen-
tido de seguir em frente. Queremos ser 
o cinto do Batman, a capa do Super-ho-
mem. Porque o Brasil não precisa de uma 
nova marca de seguros, mas de uma nova 
forma de agir”, disse. 

Já André Gregori, CEO da Think-
seg, expôs em sua palestra as primeiras 
percepções do mercado nesse início de 
operação da startup que integra segura-
doras, corretores e clientes num mesmo 
marketplace e oferece todos os serviços 
pelo celular. Segundo ele, na plataforma 
mobile, por exemplo, não há dispositivo 
de rastreamento instalado no carro, mas 
um aplicativo que capta as informações 
do motorista (distância, percurso, modo 
de fazer as curvas, modo de frenagem), 
gerando pontos e descontos no valor 
do seguro. “Esse formato, que premia 
o condutor que dirige bem introduz o 
conceito pay as you drive e pay as you use 
(pague conforme você dirige) no setor de 
seguros brasileiro”, disse.

Andre Gregori Gustavo Zobaran
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E m quase 75 anos de vida e 55 anos 
de trabalho no setor de seguros, 
completados em junho, Osmar  

Bertacini construiu uma história de  
vida exemplar e uma trajetória profis-
sional de sucesso. Reconhecido como 
um dos expoentes do ramo de pessoas, 
o presidente da APTS é praticamente 
um ícone do setor de seguros, ou, “uma  
lenda viva do seguro”, como definem 
seus amigos.

O carisma e a simpatia são traços mar-
cantes de sua personalidade, que ainda 
é talhada por outros valores e virtudes, 
que ele próprio elenca como humildade 
e honestidade. “Tudo isso vem de berço, 
meu pai me ensinou”, garante. Embo-
ra more na cidade grande mais tempo  
do que permaneceu no interior de São 
Paulo, mantém suas raízes e ainda pre-
serva a simplicidade e a espontaneidade 
da vida no campo. Sua outra teoria é a 
de que “a humildade é o mais alto grau 
de sabedoria”.

Do alto de sua experiência, Bertacini 
afirma que os bens materiais não têm 
valor em sua vida. “Meu maior patrimô-
nio são as amizades que conquistei ao 
longo da vida”, diz. Ter muitos amigos é 
para ele motivo de grande orgulho.

Para Bertacini, o tempo é relativo. 
“Esses 55 anos se passaram, mas eu não 
percebi, porque faço meu trabalho com 
muita motivação e entusiasmo”, diz.  Ele 
não pensa em parar de trabalhar e mui-
to menos em reduzir o ritmo da jorna-
da. “Ainda não cumpri minha missão.  
Mas ai de quem disser que já cumpriu 
a sua, porque sempre haverá um novo 
desafio”, afirma. 

Aliás, vitalidade não lhe falta. Prova 
disso é sua presença assídua em eventos 
do setor de seguros. Não raro, em algu-
mas ocasiões, é possível encontrá-lo em 
dois, três ou até quatro eventos em um 
mesmo dia. “Se me chamam, eu vou”, 
diz. Para tamanho empenho, ele tem 
uma explicação simples: “faz o que gos-
ta”. Além da APTS, ele participa, ainda, 
da ANSP, SBCS, Camaracor, Clube dos 
Corretores e do Lions Clube. “O propó-
sito é a divulgação do seguro”, justifica.

Paixão pelo seguro
O primeiro contato de Bertacini com 

o seguro se deu no seu primeiro e úni-
co emprego de sua vida, em 1962, na 
Companhia Internacional de Seguros, 
quando acabara de chegar de Jurupeba, 

um distrito do município de Palestina, 
a 454 km da capital paulista. “O seguro 
entrou no meu sangue desde o primeiro 
momento e se tornou a paixão de minha 
vida”, diz.

Ele não imaginava que o seguro de 
vida e a área de benefícios, nas quais 
iniciou, definiriam a sua carreira por 
toda a sua existência. Na seguradora, ele 
permaneceu por 22 anos, chegando ao 
cargo de superintendente. Saiu apenas 
porque a empresa foi comprada pelo in-
vestidor Naji Nahas, que alterou toda a 
administração.

Nessa época, surgiu o convite para 
que ele se tornasse sócio da Libra Cor-
retora, então comandada por João Leo-
poldo Bracco de Lima e Ariovaldo Brac-
co. “Foi uma experiência importante”, 
afirma, que lhe proporcionou o ingresso 
na área de corretagem. No curso que fez 
pela Funenseg, que naquele tempo era 
representada no estado pela Sociedade 
Brasileira de Ciências dos Seguros, seu 
bom desempenho e boa oratória não 
passaram despercebidos do professor 
José Francisco de Miranda Fontana, que 
lhe convidou para lecionar.

Na Libra, Bertacini atuou por seis 
anos até decidir, no final da década de 
90, que era o momento de partir para 
um negócio próprio. Em fevereiro de 
1991, ele iniciou o processo de criação 
da Humana Seguros. Vale registrar que 
esse foi de longe o seu maior desafio 
profissional. “Comecei do zero e sozi-
nho, depois trouxe a Amélia (Amélia 
Cerqueira, até hoje seu braço direito na 
empresa) e o Calegari (Adevaldo Cale-
gari, seu sócio até 1997)”.

Lições de vida de 
OSMAR BERTACINI
Aos 55 anos de carreira, ele ensina que a amizade 
é o bem mais valioso da vida

Osmar Bertacini
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Sompo Seguros usa Salesforce 
A NECESSIDADE de adotar uma tecnologia para aumentar  
a produtividade da equipe de vendas e intensificar o foco no 
cliente foi o principal motivo para que a Sompo Seguros re-
corresse às soluções da Salesforce, a líder mundial em CRM. 

Para promover a iniciativa de transformação digital em ven-
das, realizada pela parceira PwC, a seguradora implementou 
o Sales Cloud em toda a sua área comercial, que inclui a ma-
triz brasileira e as mais de 40 filiais distribuídas pelo país, em 
uma operação que envolveu aproximadamente 400 pessoas. 
“O processo de implantação foi dividido em etapas e desde 
a avaliação até o go-live foram necessários apenas seis me-
ses”, explica Fernando Grossi, Diretor Comercial da Sompo 
Seguros. 

O fato de a sede mundial da Sompo, no Japão, já usar so-
luções Salesforce colaborou para o sucesso do projeto de 
transformação digital – 90% dos agentes de campo utilizam a 
versão mobile da solução, o que resultou em um aumento de 

36% na produtividade, 
gerando um ganho mé-
dio de 43 minutos em 
cada visita. Além disso, 
aproximadamente 5,5 
mil oportunidades de 
negócios foram con-
cretizadas após identi-
ficados seus potenciais 
por meio da base de 
dados integrada pela 
ferramenta.

Como toda a equipe 
está integrada nessa 
plataforma única, o processo de solicitação e aprovação de 
contratos e negociações, gestão de visitas, resultados obtidos 
etc., acontece de forma mais ágil e eficiente. 

1.	 Bertacini e família, durante a posse na 
APTS, em 2015.

2.	 No início de carreira, na Companhia 
Internacional de Seguros

3.	 Como professor, na Escola Nacional 
de Seguros

4.	 Posse na presidência da APTS,  
em 1993

5.	 Prêmio Seguros e Riscos para a 
Humana Seguros
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Mais brasileiros pretendem viajar pelo país 
DESTINOS NACIONAIS para as férias 
deste ano estão no topo da lista de 
34% dos brasileiros. É o que aponta a 
pesquisa global realizada pela Ipsos a 
pedido da Europ Assistance, pioneira e 
líder mundial em assistência 24 horas 
com 53 anos de experiência. Fundada 
em 1963 na França, é controlada pelo 
grupo italiano Generali.

Foram aplicadas 1 mil entrevistas no 
Brasil, por meio da internet, entre mar-
ço e abril, e outras 10 mil com morado-
res da Alemanha, Áustria, Bélgica, Es-

panha, Estados Unidos, França, Itália e 
Suíça. Realizado há 17 anos, o estudo 
tem como objetivo oferecer uma esti-
mativa anual dos planos de férias dos 
cidadãos desses países.

Embora o tempo médio das férias dos 
brasileiros seja superior ao das demais 
nacionalidades, houve redução de 2,5 
para 2,2 semanas neste ano. Em decor-
rência disso, o orçamento médio dimi-
nuiu 23% em comparação ao de 2016, 
passando para R$ 4.407.

Com relação ao destino, 34% dos bra-

sileiros entrevistados permanecerão no 
país no período de junho a setembro, e 
66% irão para o exterior, favorecendo 
o continente sul-americano, especifi-
camente a Argentina, que agora lide-
ra a preferência nacional, à frente da 
França, Itália e Portugal. Já os Estados 
Unidos, perderam 8 pontos neste ano, 
caindo de 9% para 1%. A pesquisa mos-
trou também que 59% dos brasileiros 
optam por reserva em hotel, enquanto 
35% preferem ficar na casa de amigos 
ou alugar um imóvel. 

SulAmérica no 2º Conseg-NE
A SULAMÉRICA foi um dos destaques 
do 2º Congresso de Corretores de Se-
guros do Nordeste (Conseg-NE), que 
aconteceu entre os dias 8 e 9 de ju-
nho no Hotel Summerville, em Porto 
de Galinhas (PE).

O evento, organizado pelos Sincor 
dos estados de Alagoas, Bahia, Ma-
ranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte e Sergipe, des-
tacou nesta segunda edição temas da 
atualidade do mercado, tendências 
e oportunidades de negócios junto a 
corretores da região nordestina e en-

tidades representativas.
O diretor de Tecnologia e Atendi-

mento da SulAmérica, Cristiano Bar-
bieri, esteve no evento para falar so-
bre as expectativas do setor no painel 
“O mercado de seguros: o que pode-
mos esperar?”, destacando os avan-
ços tecnológicos como ferramentas 
importantes para a evolução do cor-
retor de seguros.

A seguradora também foi represen-
tada pelo diretor da Regional Norte e 
Nordeste, José Henrique Pimentel, o 
gerente da filial Recife, Sérgio Lima, e 

equipe local. “Este evento é uma im-
portante oportunidade para estreitar 
ainda mais o relacionamento e apre-
sentar todo o suporte que a segurado-
ra oferece para os corretores desen-
volverem seus negócios”, pontua José 
Henrique.

A Regional Norte e Nordeste da Su-
lAmérica tem obtido resultados rele-
vantes, com destaque para o aumento 
de 40% na carteira de previdência e 
de 17% no segmento de massificados 
no primeiro trimestre de 2017 frente a 
igual período do ano anterior.

HDI lança seguro para motos
A HDI SEGUROS iniciou no dia 5 de junho o seu processo de 
expansão dentro do mercado segurador. Para tanto, anun-
ciou a entrada em um novo ramo e lançou o 
produto HDI Moto. Só em 2016, de acordo 
com os dados da Abraciclo, foram ven-
didas 887 mil unidades, totalizando 
23 milhões de motocicletas em 
circulação no país.

“Enxergamos no HDI Moto um 
produto bem completo. Por ser 
voltado para motos acima de 
500 cilindradas, nosso principal 
objetivo é atender o segmento de 
motociclismo para hobby e lazer, vis-
to que muitos condutores ainda não pos-
suem seguro”, afirma Marcelo Moura, diretor 
de Automóveis e Massificados da HDI.

O produto oferecerá cobertura para danos parciais ou in-

denização integral por colisão, incêndio e roubo/furto, sendo 
que a cobertura de casco será extensiva ao Mercosul. Quan-

to as assistências, o segurado poderá contar 
com serviços exclusivos, como lavagem 

e higienização, inclusão do veículo 
no CNVR e despachante. Também 

poderá contratar a cobertura adi-
cional de Reposição de Indumen-
tária de Proteção, que compreen-
de o capacete, macacão, bota e 
jaqueta.
A seguradora analisou que há 

um potencial elevado para o produ-
to. “A moto é meio de locomoção para 

milhões de brasileiros e meio de lazer 
para outros. Entendemos que São Paulo, com 

mais de 5 milhões de unidades, e a região Sul serão os 
principais pontos de venda do produto”, avalia o diretor. 
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A n i v e r s a r i a n t e s
A diretoria da APTS deseja a todos um feliz aniversário!

Julho

02	 Bruno Piagentini

16	 Osmar Bertacini

17	 Hélio Opipari

18	 Sérgio Ruy Barroso de Mello

21	 Luiz Carlos Pereira de Souza  

29	 Atilio Martim Simonete

Agosto
02	 Mario Ziviani Neto
06	 Luciano dos Santos Feitoza
13	 Edmur de Almeida
14	 Alexandre Lopes Borges
16	 Dirceu Morandini 
19	 Daniel Melnik
20	 Antonio Penteado Mendonça
28	 Alexandre Del Fiori
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ESPAÇO PUBLICITÁRIO

PARTICIPE VOCÊ 
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LOGOMARCA DE SUA
EMPRESA PARA TODO 

O MERCADO DE 
SEGUROS

A revista especializada que aborda a técnica seguro 
em profundidade

Solicite a tabela de preços pelo e-mail: 
madlis@uol.com.br 
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Entre depois de bater.

HDI Bate-pronto. O centro de atendimento  
que libera em minutos o conserto do veículo.
Com a HDI, o segurado economiza até tempo.

É de bate-pronto.

www.hdi.com.br

Consulte seu corretor.


